
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 57, DE 2020
Acrescente-se o parágrafo terceiro ao Artigo 1º e dê-se nova redação ao Artigo 2º do Projeto de Lei nº 57 de 2020, na forma que segue:
Artigo 1º - Ficam os estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes, lanchonetes, supermercados, hipermercados, centros comerciais, “shopping centers” e similares, que não possuam lavatórios, obrigados a colocar em suas dependências, em local de fácil acesso aos consumidores, dispensadores de álcool em gel, nas condições especificadas nesta lei.
§1º - Os estabelecimentos descritos no caput do artigo 1º deverão afixar em local de fácil acesso e visualização uma placa com a seguinte informação: “Este estabelecimento dispõe de dispensadores de álcool em gel para desinfecção das mãos.”
§2º - Os caracteres da placa prevista no §1º do artigo 1º desta lei não poderão ser inferiores ao corpo doze.
§3º - O álcool em gel contido nos dispensadores deverão ter concentração mínima de 70% (setenta por cento) de álcool.
Artigo 2º - O descumprimento da presente lei sujeitará o infrator à aplicação de multa diária equivalente a 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP até o cumprimento da obrigação.
§1º - Os recursos financeiros, provenientes da arrecadação com a multa aplicada, serão destinados ao Fundo Estadual de Saúde - Lei Complementar nº 204, de 20 de dezembro de 1978.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias da data da sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Cientes de que o Estado deve promover ações que impliquem aumento da proteção e cuidados com a saúde dos cidadãos, sobretudo no momento atual, quando há inúmeras confirmações de pessoas infectadas pelo Corona vírus, consideramos meritória a proposição apresentada pelo Nobre Deputado Adalberto Freitas, nesta Respeitável Casa de Leis Paulista.
Todavia, “data máxima vênia”, consideramos que alguns ajustes devem ser feitos.
É sabido que, para maior eficácia na higienização das mãos, lavá-las com água e sabão é o mais recomendado. O uso de álcool gel é complementar a esse hábito.
Neste sentido, agências de saúde de inúmeros países recomendam lavar as mãos com frequência usando água e sabão. Sobre o uso de álcool em gel, os Centros de Controle de Doenças (CDC) nos Estados Unidos bem como o Serviço Nacional de Saúde (NHS) no Reino Unido assim orientam:
"Use desinfetante para as mãos quando água e sabão não estiverem disponíveis."
E acrescentam:
"Lavar as mãos com água e sabão é a melhor maneira de se livrar de germes na maioria das situações".
"Se água e sabão não estiverem disponíveis, você pode usar um desinfetante para as mãos que contenha pelo menos 60% de álcool".
(fonte: https://epocanegocios.globo.com/Mundo/noticia/2020/03/coronavirus-o-alcool-gel-e-eficaz-para-prevenir-contaminacao.html)
Feitas as considerações acima, entendemos que, se o estabelecimento comercial já disponibiliza lavatórios com água e sabão para higienização das mãos, não há necessidade de onerá-los com a obrigação pretendida.
A imposição de instalação de dispensador pode ter impacto nos preços dos produtos e serviços disponibilizados ao consumidor, o que entendemos por bem, deve ser evitado.
Outra proposta de alteração trata da aplicação de multa para os estabelecimentos que não cumprirem a determinação legal. Entendemos que referida penalidade deva ser minorada, além de ser estipulada em UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, uma vez que anualmente é corrigido, portanto, sem necessidade de correção do valor original por índice variável.
O valor proposto para multa parece-nos exacerbado. Isso porque inúmeros estabelecimentos não têm sequer rendimento ou lucro mensal no mesmo valor descrito no texto original. Ademais, a imposição da multa poderia ter impacto na própria manutenção das atividades do estabelecimento, prejudicando também os funcionários.
Destarte, rogamos aos nobres pares desta Casa, que aprovem a Emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 10/3/2020.
a) Frederico d'Avila

